
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

=LEI COMPLEMENTAR N. 001/2014=. 

Dispõe sobre o Conselho Municipal de Recursos Fiscais 

e dá outras providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MUNICIPAL DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10.  O Conselho Municipal de Recursos Fiscais, criado pela Lei n° 1.447, de 28 de dezembro de 

2.001, passa a ter suas disposições regidas pela presente Lei Complementar. 

Art. 2°. O Conselho Municipal de Recursos Fiscais (CMRF) será composto por 04 (quatro) 

membros efetivos e igual número de suplentes e um presidente, todos nomeados por ato do Prefeito 

Municipal, com reconhecida competência e conhecimentos da legislação tributária municipal e, de 

preferência, com formação superior em uma das áreas de Administração, Contabffidade, Direito ou 

Economia. 

Art. 3°. Dos membros do CMRF, 02 (dois) representarão a Administração Pública Municipal e os 

outros 02 (dois) os contribuintes. 

l - Os membros do Conselho serão indicados: 

1 - Os representantes da Administração Pública Municipal, pelo Secretário Municipal de Finanças, 

entre servidores do quadro da Secretaria Municipal de Finanças; 

II - Os representantes dos contribuintes, em lista tríplice, apresentada por Entidade de 

Representação Empresarial, com ativa presença no Município de Mimoso do Sul, que congregue pessoas 

físícas e jurídicas inscritas junto ao Cadastro Econômico do Município, assim entendido, industriais, 

comerciantes e prestadores de serviço. 

2° - A entidade a que se refere o inciso II, do parágrafo anterior, encaminhará ao Gabinete do 

Prefeito, até 15 (quinze) dias antes de findar os mandatos dos conselheiros, a lista tríplice contndo os 
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nomes das pessoas dentre as quais serão nomeados os seus representantes. 

- Na falta da indicação, na forma prevista no parágrafo anterior, o Prefeito Municipal fará, 

livremente, a escolha dos respectivos representantes, titulares e suplentes. 

Art. 4°. A Presidência do Conselho será exercida por um membro de livre escolha do Prefeito 

Municipal, devendo esta recair em pessoa de ifibada reputação, que tenha conhecimento dos tributos e da 

legislação tributária do Município, respeitado o disposto no artigo 2° desta Lei. 

- O Presidente em seus impedimentos, será substituído pelo Vice-Presidente, e na falta deste, 

pelo Conselheiro mais idoso. 

2° - A função de Presidente do CMRF é um cargo público de provimento em comissão, como 

disposto no artigo 22 desta Lei. 

Art. 5°. A Více-Presidência do CMRF será exercida por um de seus membros, eleito pelos demais, 

por escrutínio secreto, sempre na primeira reunião de inicio de cada mandato. 

Art. 6°. O mandato dos conselheiros é de dois anos, a contar da data da nomeação, podendo haver 

recondução por uma única vez. 

Art. 7°. No ato da posse, todos os membros do Conselho Municipal de Recursos Fiscais deverão 

apresentar certidão negativa de débitos fiscais junto a Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul. 

Parágrafo Único - Não será empossado o membro que não satisfizer a exigência de que trata o caput 

deste artigo. 

Art. 8°. Perderá automaticamente o mandato o conselheiro que deixar de comparecer a 03 (três) 

sessões consecutivas ou a 10 (dez) intercaladas, durante o mandato, sem motivo justfficado. 

Art. 9°. O Prefeito designará um ou mais advogados da Procuradoria Geral do Município para 

representar a Fazenda Municipal junto ao Conselho, dependendo da necessidade dos trabalhos do Conselho, 

que não votarão nos processos, mas terão a palavra facultada nas reuniões, cabendo-lhe emitir parecer em 

todos os processos que lhe forem distribuídos. 
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Parágrafo Único - A ausência do representante da Fazenda não impede o Conselho de deliberar, 

desde que do processo conste o seu parecer. 

Art. 10. Compete ao Conselho Municipal de Recursos Fiscais: 

1 - opinar, por solicitação dos Secretários Municipais, em questões que versem sobre matéria 

tributária; 

II - sugerir ao Secretário Municipal de Finanças medidas para o aperfeiçoamento do sistema 

tributário e processual; 

III - modificar seu regimento interno, submetendo-o à aprovação do Prefeito; 

IV - representar de forma circunstanciada, ao Secretário Municipal de Finanças, sobre ocorrência de 

descumprimento ou infração à legislação tributária do Município, por servidor ou autoridade pertencente 

àquela Secretaria; 

V - julgar os recursos que lhe forem apresentados, desde que, na forma da Lei aplicável. 

Parágrafo Único - Além da competência a que se refere este artigo, outras poderão ainda ser 

atribuidas ao CMRF, por decreto do Executivo Municipal. 

Art. 11. O Conselho Municipal de Recursos Fiscais, através de seu Presidente, requisitará servidores 

ao Secretário Municipal de Finanças para desenvolver seus trabalhos administrativos. 

Art. 12. O Prefeito nomeará em cargo comissionado o Secretário que irá administrar, em regime de 

horário normal de expediente, os serviços que lhe forem atribuidos no regulamento desta Lei e no Regimento 

Interno. 

Art. 13. Os trabalhos do Conselho serão desenvolvidos como dispuser o Regimento Interno. 

Art. 14. O Conselho reunir-se-á pública e semanalmente em sessão ordinária até 04 (quatro) vezes 

ao mês e, em sessão extraordinária, pelo número de vezes que o presidente julgar conveniente, quando 
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houver acúmulo de processos que justifique a convocação, sendo que poderá ser remunerada a participação 

do conselheiro até o máximo de 10 (dez) sessões. 

1° - O Conselho não poderá deliberar com menos de 03 (três) Conselheiros presentes. 

2° - As sessões serão reali7adas em dia e hora prefixados pelo Presidente, ficando automaticamente 

transferidas para a mesma horado primeiro dia útil subseqüente, quando aquele recair em feriado ou ponto 

facultativo. 

3° - Se não houver número legal, o Presidente, após aguardar por 15 (quinze) minutos a formação 

do quorwn, mandará lavrar um termo de presença ficando transferida para a reunião imediata, a matéria a ser 

debatida e votada. 

Art. 15. Os processos serão distribuídos pelo Presidente aos Conselheiros, mediante sorteio, 

garantida a igualdade numérica na distribuição. 

1° - O Conselheiro relator terá o prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento, para restituir o 

processo com o relatório ou parecer; 

2° - Quando for realizada qualquer diligência, a requerimento do relator ou do representante da 

Fazenda Municipal, estes terão o prazo de 05 (cinco) dias para a sua restituição, contados da data em que 

receberem o respectivo processo. 

- Perderá automaticamente o mandato, o Conselheiro que retíver processos além dos prazos 

previstos nos parágrafos anteriores, salvo: 

a) por motivo de doença; 

b) no caso de dilatação do prazo por tempo não superior a 07 (sete) dias, em se tratando de processo 

de difícil estudo, desde que devidamente justificado, e que o requeira tempestivamente ao Presidente do 

Conselho; 

4° - A perda do mandato referida no parágrafo anterior será declarada por iniciativa do Presidente 

do Conselho comunicando-a ao Secretário de Finanças para providenciar nova nomeação, convocando 
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imediatamente o respectivo suplente. 

Art. 16. Facultar-se-á ao recorrente ou seu representante legal, a sustentação oral durante o 

julgamento pelo prazo de 10 (dez) minutos, após a exposição do relator. 

Art. 17. Fica impedido de participar do julgamento, o Conselheiro que: 

1- tenha dado origem ao procedimento fiscal ou dele tenha participado a qualquer título; 

II - faça parte da empresa ou sociedade envolvida no processo, na condição de sócio, cotista, 

acionista, que seja membro da diretoria, ou tenha prestado serviços contábeis, jurídicos ou de consultoria 

nos últimos dois anos; 

III - seja parente do autuante, do impugnante ou recorrente até o terceiro grau. 

Parágrafo Único - Na falta ou impedimento do Conselheiro titular, o Presidente deverá convocar o 

seu suplente. 

Art. 18. As decisões do Conselho serão divulgadas pelos meios habituais da Prefeitura e 

comunicados à parte interessada. 

Art. 19. As decisões do Conselho serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente 

somente o voto de desempate. 

Art. 20. A função de Conselheiro é considerada de relevante interesse público e seu exercício, 

quando atribuído a servidor da Prefeitura, tem prioridade sobre as atividades próprias do cargo de que é 

ocupante. 

Art. 21. As decisões do CMRF tomadas à unanimidade de seus membros, desde que reiteradas, após 

o trânsito em julgado, firmam jurisprudência na esfera administrativa sendo obrigatória a sua observância 

pela administração tributária municipal. 

Art. 22. Os Conselheiros e representantes da Fazenda Municipal perceberão uma gratificação de 

presença por sessão a que comparecerem, no valor de R$ 80,00 (oitenta reais), excluídos os ocupantes do 
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cargo de Presidente e Secretário, que são cargos em comissão. 

Parágrafo Único - Mensalmente não poderão ser remuneradas mais do que 10 (dez) sessões, entre 

ordinárias e extraordinárias. 

Art. 23. Ficam criados e incluldos no quadro de servidores da Secretaria Municipal de Finanças dois 

cargos de provimento em comissão sendo, 01 (um) de Presidente do Conselho Municipal de Recursos 

Fiscais, de Padrão CC-2, e outro de Secretário do Conselho Municipal de Recursos Fiscais, de Padrão CC-3. 

Parágrafo Único - As atribuições dos cargos criados por este artigo serão definidas por Decreto do 

Executivo Municipal, a ser editado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 24. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se 

fundamentar, será apresentada ao Protocolo Geral da Prefeitura no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 

data da intimação constante do procedimento fiscal, devendo mencionar: 

1 - a instância julgadora a quem é dirigida; 

II - a qualificação do impugnante; 

III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta; e 

IV - as diligências que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as 

justifiquem. 

Parágrafo Único - Será reaberto, o prazo, para nova impugnação, se do exame resultar modificação 

da exigência inicial.' 

Art. 25.0 julgamento do Processo Administrativo Fiscal, compete: 

1 - em primeira instância ao Chefe do Setor de Tributação; 

II - em segunda instância ao Conselho Municipal de Recursos Fiscais (CMRF), e 
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III - em terceira instância, ao Secretário Municipal de Finanças. 

Art. 26. São definitivas as decisões: 

1 - da primeira instância, esgotado o prazo de recurso voluntário; 

II - da segunda instância, esgotado o prazo de recurso; 

III - da terceira instância. 

l - Serão também definitivas as decisões, na parte não impugnada ou que não for objeto de recurso 

voluntário. 

- A decisão, redigida com simplicidade e clareza, conterá relatório resumido do processo, 

fundamentos legais, conclusão pela procedência ou improcedência total ou parcial do pedido. 

- A impugnação fiscal ou o recurso voluntário serão julgados, no órgão competente, no prazo de 

30 (trinta) dias a partir de sua distribuiçâo, ao relator do processo. 

4Q - Se o pedido depender de diligências ou informações complementares, o prazo estabelecido no 

caput deste artigo passará a contar da data de seu retomo ao órgão julgador. 

- O órgão competente dará ciência da decisão ao sujeito passivo, intimando-o quando for o caso, 

a cumpri-la no prazo de 15 (quinze) dias. 

Art. 27. As decisões do Conselho Municipal de Recursos Fiscais, contrárias à Fazenda Municipal, 

conterão obrigatoriamente recurso ao Secretário Municipal de Finanças, sempre que o montante do crédito 

impugnado for igual ou superior a R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e a decisão não for unânime. 

Art. 28. - Compete ao Representante da Fazenda Pública Municipal o recurso de oficio e, em caso de 

omissão, dentro do prazo de 10 (dez) dias da ciência, o autuante. 

Art. 29. Os processos serão distribuídos aos membros, pelo presidente, devendo o relator devolver 

os autos no máximo em 10 (dez) dias, com apresentação de relatório e voto ou pedido de diligências. 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
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Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Mimoso do SuIJES, 29 de abril de 2014. 

4JW. 
Flavia Robe sne de ova elte 

Prefeita Municipal 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

= LEI COMPLEMENTAR N° 001/2014 = 

A Câmara Municipal de Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo, tendo 

aprovado a Lei Complementar N°. 001/2014 resolveu enviá-la ao Senhor Prefeito 

Municipal para sancioná-la, publicar e cumprir de acordo com a Lei N°. 01/90. 

Dispõe sobre o Conselho Municipal de 

Recursos Fiscais e dá outras 

providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPíRITO 

SANTO: 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. O Conselho Municipal de Recursos Fiscais, criado pela Lei n° 1.447, 

de 28 de dezembro de 2.001, passa a ter suas disposições regidas pela presente Lei 

Complementar. 

Art. 2°. O Conselho Municipal de Recursos Fiscais (CMRF) será composto 

por 04 (quatro) membros efetivos e igual número de suplentes e um presidente, 

todos nomeados por ato do Prefeito Municipal, com reconhecida competência e 

conhecimentos da legislação tributária municipal e, de preferência, com formação 

superior em uma das áreas de Administração, Contabilidade, Direito ou Economia. 

Art. 3°. Dos membros do CMRF, 02 (dois) representarão a Administração 

Pública Municipal e os outros 02 (dois) os contribuintes. 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — Telefax: (028) 3555-1 381 — CEP 29400-000 — Mimoso do Sul — Espírito Santo. 



CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
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§ 
10 - Os membros do Conselho serão indicados: 

- Os representantes da Administração Pública Municipal, pelo Secretário 

Municipal de Finanças, entre servidores do quadro da Secretaria Municipal de 

Finanças; 

li - Os representantes dos contribuintes, em lista tríplice, apresentada por 

Entidade de Representação Empresarial, com ativa presença no Município de 

Mimoso do Sul, que congregue pessoas físicas e jurídicas inscritas junto ao 

Cadastro Econômico do Município, assim entendido, industriais, comerciantes e 

prestadores de serviço. 

§ 2° - A entidade a que se refere o inciso II, do parágrafo anterior, 

encaminhará ao Gabinete do Prefeito, até 15 (quinze) dias antes de findar os 

mandatos dos conselheiros, a lista tríplice contendo os nomes das pessoas dentre 

as quais serão nomeados os seus representantes. 

§ 
30 - Na farta a indicação, na forma prevista no parágrafo anterior, o Prefeito 

Municipal fará, livremente, a escolha dos respectivos representantes, titulares e 

suplentes. 

Art. 4°. A Presidência do Conselho será exercida por um membro de iivre 

escolha do Prefeito Municipal, devendo esta recair em pessoa de ilibada reputação, 

que tenha conhecimento dos tributos e da legislação tributária do Município, 

respeitado o disposto no artigo 2° desta Lei. 

§ 1° - O Presidente em seus impedimentos, será substituído pelo Vice-

Presidente, e na fa1t2 deste, pelo Conselheiro mais idoso. 

1 2 
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§ 2° - A função de Presidente do CMRF é um cargo público de provimento em 

comissão, como disposto no artigo 22 desta Lei. 

Art. 5°. A Vice-Presidência do CMRF será exercida por um de seus 

membros, eleito pelos demais, por escrutínio secreto, sempre na primeira reunião de 

início de cada mandato. 

Art. 60.  O mandato dos conselheiros é de dois anos, a contar da data da 

nomeação, poden:c 'aver recondução por uma única vez. 

Art. 70,  No ato da posse, todos os membros do Conselho Municipal de 

Recursos Fiscais deverão apresentar certidão negativa de débitos fiscais unto a 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul. 

Parágrafo Único - Não será empossado o membro que não satisfizer a 

exigência de que trata o caput deste artigo. 

Art. 8°. Perderá automaticamente o mandato o conselheiro que deixar de 

comparecer a 03 :tres) sessões consecutivas ou a 10 (dez) intercaladas, durante o 

mandato, sem motivo justificado. 

Art. 9°. O Prefeito designará um ou mais advogados da Procuradoria Geral do 

Município para representar a Fazenda Municipal junto ao Conselho, dependendo da 

necessidade dos trabalhos do Conselho, que não votarão nos processos, mas terão 

a palavra facultada nas reuniões, cabendo-lhe emitir parecer em todos os processos 

que lhe forem distribuídos. 

Parágrafo nico - A ausência do representante da Fazenda não impede o 

7.' 
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Conselho de deliberar, desde que do processo conste o seu parecer. 

Art. 10. Compete ao Conselho Municipal de Recursos Fiscais: 

- opinar, por solicitação dos Secretários Municipais, em questões que 

versem sobre matéria tributária; 

II - sugerir ao Secretário Municipal de Finanças medidas para o 

aperfeiçoamento do sistema tributário e processual; 

III - modifica-  eu regimento interno, submetendo-o à aprovação do Prefeito; 

IV - representar de forma circunstancíada, ao Secretário Municipal de 

Finanças, sobre ocorrência de descumprimento ou infração à legislação tributária do 

Município, por servidor ou autoridade pertencente àquela Secretaria; 

V - julgar os recursos que lhe forem apresentados, desde que, na forma da 

Lei aplicável. 

Parágrafo Único - Além da competência a que se refere este artigo, outras 

poderão ainda ser atribuidas ao CMRF, por decreto do Executivo Municipal. 

Art. 11. O Conselho Municipal de Recursos Fiscais, através de seu 

Presidente, requisitará servidores ao Secretário Municipal de Finanças para 

desenvolver seus trabalhos administrativos. 

Art. 12. O Prefeito nomeará em cargo comissionado o Secretário que irá 

administrar, em regime de horário normal de expediente, os serviços que lhe forem 

atribuídos no regulamento desta Lei e no Regimento Interno. 

4 
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Art. 13. Os trabalhos do Conselho serão desenvolvidos como dispuser o 

Regimento Interno 

Art. 14. O Conselho reunir-se-á pública e semanalmente em sessão ordinária 

até 04 (quatro) vezes ao mês e, em sessão extraordinária, pelo número de vezes 

que o presidente julgar conveniente, quando houver acúmulo de processos que 

justifique a convocação, sendo que poderá ser remunerada a participação do 

conselheiro até o máximo de 10 (dez) sessões. 

§ 1° - O Conselho não poderá deliberar com menos de 03 (três) Conselheiros 

presentes. 

§ 2° - As sessões serão realizadas em dia e hora prefixados pelo Presidente, 

ficando automaticamente transferidas para a mesma horado primeiro dia útil 

subseqüente, quando aquele recair em feriado ou ponto facultativo. 

§ 3° - Se não houver número legal, o Presidente, após aguardar por 15 

(quinze) minutos a formação do quorum, mandará lavrar um termo de presença 

ficando transferida para a reunião imediata, a matéria a ser debatida e votada. 

Art. 15. Os processos serão distribuídos pelo Presidente aos Conselheiros, 

mediante sorteio, garantida a igualdade numérica na distribuição. 

§ 1° - O Conselheiro relator terá o prazo de 10 (dez) dias contados do 

recebimento, para restituir o processo com o relatório ou parecer; 

§ 2° - Quando for realizada qualquer diligência, a requerimento do relator ou 

do representante da Fazenda Municipal, estes terão o prazo de 05 (cinco) dias para 

5 
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a sua restituição, contados da data em que receberem o respectivo processo. 

§ 
30 - Perderá automaticamente o mandato, o Conselheiro que retiver 

processos além dc razos previstos nos parágrafos anteriores, salvo: 

a) por motivo de doença; 

b) no caso de dilatação do prazo por tempo não superior a 07 (sete) dias. em 

se tratando de processo de difícil estudo, desde que devidamente justificado, e que 

o requeira tempestivamente ao Presidente do Conselho; 

§ 
40 - A perda do mandato referida no parágrafo anterior será declarada por 

iniciativa do Presidente do Conselho comunicando-a ao Secretário de Finanças para 

providenciar nova nomeação, convocando imediatamente o respectivo suplente. 

Art. 16. Facultar-se-á ao recorrente ou seu representante legal, a sustentação 

oral durante o julgamento pelo prazo de 10 (dez) minutos, após a exposição do 

relator. 

Art. 17. Fica impedido de participar do julgamento, o Conselheiro que: 

- tenha dado origem ao procedimento fiscal ou dele tenha participado a 

qualquer título; 

II - faça pae ca empresa ou sociedade envolvida no processo, na condição 

de sócio, cotista, acionista, que seja membro da diretoria, ou tenha prestado serviços 

contábeis, jurídicos ou de consultoria nos últimos dois anos: 

III - seja parente do autuante, do impugnante ou recorrente até o terceiro 
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grau. 

 

Parágrafo Único - Na falta ou impedimento do Conselheiro titular, o 

Presidente deverá convocar o seu suplente. 

Art. 18. As decisões do Conselho serão divulgadas pelos meios habituais da 

Prefeitura e comunicados à parte interessada. 

Art. 19. As decisões do Conselho serão tomadas por maioria de votos, 

cabendo ao Presidente somente o voto de desempate. 

Art. 20. A função de Conselheiro é considerada de relevante interesse público 

e seu exercício, quando atribuído a servidor da Prefeitura, tem prioridade sobre as 

atividades próprias do cargo de que é ocupante. 

Art. 21. As decisões do CMRF tomadas à unanimidade de seus membros, 

desde que reiteradas, após o trânsito em julgado, firmam jurisprudência na esfera 

administrativa sendo obrigatória a sua observância pela administração tributária 

municipal. 

Art. 22. Os Conselheiros e representantes da Fazenda Municipal perceberão 

uma gratificação de presença por sessão a que comparecerem, no valor de R$ 

80,00 (oitenta reais), excluídos os ocupantes do cargo de Presidente e Secretário, 

que são cargos em comissão. 

Parágrafo Único - Mensalmente não poderão ser remuneradas mais do que 

10 (dez) sessões, entre ordinárias e extraordinárias. 

Art. 23. Ficam criados e incluídos no quadro de servidores da Secretaria 

7 
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Municipal de Finanças dois cargos de provimento em comissão sendo, 01 (um) de 

Presidente do Conselho Municipal de Recursos Fiscais, de Padrão CC-2, e outro de 

Secretário do Conselho Municipal de Recursos Fiscais, de Padrão CC-3. 

Parágrafo Único - As atribuições dos cargos criados por este artigo serão 

definidas por Decreto do Executivo Municipal, a ser editado no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias. 

Art. 24. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os 

documentos em que se fundamentar, será apresentada ao Protocolo Geral da 

Prefeitura no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da intimação constante do 

procedimento fiscal, devendo mencionar: 

- a instância julgadora a quem é dirigida; 

li - a qualificação do impugnante; 

III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta; e 

IV - as diligências que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os 

motivos que as justifiquem. 

Parágrafo Único - Será reaberto, o prazo, para nova impugnação, se do 

exame resultar modificação da exigência inicial." 

Art. 25. O julgamento do Processo Administrativo Fiscal, compete: 

- em primeira instância ao Chefe do Setor de Tributação; 

8 
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II - em segunda instância ao Conselho Municipal de Recursos Fiscais 

(CMRF), e 

III - em terceira instância, ao Secretário Municipal de Finanças. 

Art. 26. São definitivas as decisões: 

- da primeira instância, esgotado o prazo de recurso voluntário; 

II - da segunda instância, esgotado o prazo de recurso; 

III - da terceira instância. 

§ jO - Serão também definitivas as decisões, na parte não impugnada ou que 

não for objeto de recurso voluntário. 

§ 2° - A decisão, redigida com simplicidade e clareza, conterá relatório 

resumido do processo, fundamentos legais, conclusão pela procedência ou 

improcedência total ou parcial do pedido. 

§3°. - A impugnação fiscal ou o recurso voluntário serão julgados, no órgão 

competente, no prazo de 30 (trinta) dias a partir de sua distribuição, ao relator do 

processo. 

§ 
40 - Se o pedido depender de diligências ou informações complementares, o 

prazo estabelecido no caput deste artigo passará a contar da data de seu retorno ao 

órgão julgador. 
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§ 
50 

- o órgão competente dará ciência da decisão ao sujeito passivo, 

intimando-o quando for o caso, a cumpri-Ia no prazo de 15 (quinze) dias. 

Art. 27. As decisões do Conselho Municipal de Recursos Fiscais, contrárias à 

Fazenda Municipal, conterão obrigatoriamente recurso ao Secretário Municipal de 

Finanças, sempre que o montante do crédito impugnado for igual ou superior a R$ 

15.000,00 (quinze mil reais) e a decisão não for unânime. 

Art. 28. - Compete ao Representante da Fazenda Pública Municipal o recurso 

de ofício e, em caso de omissão, dentro do prazo de 10 (dez) dias da ciência, o 

autuante. 

Art. 29. Os processos serão distribuídos aos membros, pelo presidente, 

devendo o relator devolver os autos no máximo em 10 (dez) dias, com apresentação 

de relatório e voto ou pedido de diligências. 

Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Mimoso do Sul - ES, em 14 de abril de 2014. 

Sérgio Luiz da Silva 

Presidente 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N. /2014 

Excelentíssimo Senhor Presidente e Excelentíssimos Senhores Vereadores: 

Através do presente, encaminhamos a essa augusta Câmara Municipal para ser submetida à 

apreciação dos Senhores Vereadores, na forma regimental, o incluso projeto de lei que "Dispõe 

sobre o Conselho Municipal de Recursos Fiscais e dá outras providências". 

O presente projeto de lei é de curial importância para o funcionamento do sistema fiscal do 

município. Através da regulamentação do Conselho Fiscal do Município a fazenda pública poderá 

otimizar a sua arrecadação, além de propiciar ao contribuinte uma oportunidade de representação 

para a tomada de decisões nas politicas piiblicas de arrecadação. 

Assim, esperando que essa honrada Câmara Municipal venha díspensar a atenção a este 

Executivo, aproveitamos o ensejo para reiterar a Vossa Excelência e Ilustres Pares, os nossos 

protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente. 

Prefeitura Municipal d- imoso do SuL' ES, 05 de fevereiro de 2.014. 

Flávia R '. ysne • e Novaes Leite 

Prefeita Municipal 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. — ( L /2014. 

Dispõe sobre o Conselho Municipal de Recursos 

Fiscais e dá outras providências. 

Art. l. O Conselho Municipal de Recursos Fiscais, criado pela Lei n 1.447, de 28 de 

dezembro de 2.001, passa a ter suas disposições regidas pela presente Lei Complementar. 

Art. 2.  O Conselho Municipal de Recursos Fiscais (CMRF) será composto por 04 (quatro) 

membros efetivos e igual número de suplentes e um presidente, todos nomeados por ato do Prefeito 

Municipal, com reconhecida competência e conhecimentos da legislação tributária municipal e, de 

preferência, com formação superior em uma das áreas de Administração, Contabilidade, Direito ou 

Economia. 

Art. 3.  Dos membros do CMRF, 02 (dois) representarão a Administração Pública 

Municipal e os outros 02 (dois) os contribuintes. 

l - Os membros do Conselho serão indicados: 

1 - Os representantes da Administração Pública Municipal, pelo Secretário Municipal de 

Finanças, entre servidores do quadro da Secretaria Municipal de Finanças; 

II - Os representantes dos contribuintes, em lista tríplice, apresentada por Entidade de 

Representação Empresarial, com ativa presença no Município de Mimoso do Sul, que congregue 

pessoas físicas e jurídicas inscritas junto ao Cadastro Econômico do Município, assim entendido, 

industriais, comerciantes e prestadores de serviço. 

2 - A entidade a que se refere o inciso II, do parágrafo anterior, encaminhará ao Gabinete 

do Prefeito, até 15 (quinze) dias antes de findar os mandatos dos conselheiros, a lista tríplice 

contendo os nomes das pessoas dentre as quais serão nomeados os seus representantes. 
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- Na falta da indicação, na forma prevista no parágrafo anterior, o Prefeito Municipal 

fará, livremente, a escolha dos respectivos representantes, titulares e suplentes. 

Art. 4Q  A Presidência do Conselho será exercida por um membro de livre escolha do 

Prefeito Municipal, devendo esta recair em pessoa de ilibada reputação, que tenha conhecimento 

dos tributos e da legislação tributária do Município, respeitado o disposto no artigo 2 desta Lei. 

l - O Presidente em seus impedimentos, será substituído pelo Vice-Presidente, e na falta 

deste, pelo Conselheiro mais idoso. 

2 - A função de Presidente do CMRF é um cargo público de provimento em comissão, 

como disposto no artigo 22 desta Lei. 

Art. 5.  A Vice-Presidência do CMRF será exercida por um de seus membros, eleito pelos 

demais, por escrutínio secreto, sempre na primeira reunião de início de cada mandato. 

Art. 6. O mandato dos conselheiros é de dois anos, a contar da data da nomeação, podendo 

haver recondução por uma única vez. 

Art. 7.  No ato da posse, todos os membros do Conselho Municipal de Recursos Fiscais 

deverão apresentar certidão negativa de débitos fiscais junto a Prefeitura Municipal de Mimoso do 

Sul. 

Parágrafo Único - Não será empossado o membro que não satisfizer a exigência de que 

trata o caput deste artigo. 

Art. 8. Perderá automaticamente o mandato o conselheiro que deixar de comparecer a 03 

(três) sessões consecutivas ou a 10 (dez) intercaladas, durante o mandato, sem motivo justfficado. 

Art. 9Q•  O Prefeito designará um ou mais advogados da Procuradoria Geral do Município 
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para representar a Fazenda Municipal junto ao Conselho, dependendo da necessidade dos 

trabalhos do Conselho, que não votarão nos processos, mas terão a palavra facultada nas reuniões, 

cabendo-lhe emitir parecer em todos os processos que lhe forem distribuídos. 

Parágrafo Único - A ausência do representante da Fazenda não impede o Conselho de 

deliberar, desde que do processo conste o seu parecer. 

Art. 10. Compete ao Conselho Municipal de Recursos Fiscais: 

1 - opinar, por solicitação dos Secretários Municipaís, em questões que versem sobre matéria 

tributária; 

II - sugerir ao Secretário Municipal de Finanças medidas para o aperfeiçoamento do sistema 

tributário e processual; 

111 - modificar seu regimento interno, submetendo-o à aprovação do Prefeito; 

IV - representar de forma circunstanciada, ao Secretário Municipal de Finanças, sobre 

ocorrência de descumprimento ou infração à legislação tributária do Município, por servidor ou 

autoridade pertencente àquela Secretaria; 

V - julgar os recursos que lhe forem apresentados, desde que, na forma da Lei aplicável. 

Parágrafo Único - Além da competência a que se refere este artigo, outras poderão ainda ser 

atribuidas ao CMRF, por decreto do Executivo Municipal. 

Art. 11. O Conselho Municipal de Recursos Fiscais, através de seu Presidente, requisitará 

servidores ao Secretário Municipal de Finanças para desenvolver seus trabalhos administrativos. 

Art. 12. O Prefeito nomeará em cargo comíssionado o Secretário que irá administrar, em 

regime de horário normal de expediente, os serviços que lhe forem atribuIdos no regulamento desta 
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Lei e no Regimento Interno. 

Art. 13. Os trabalhos do Conselho serão desenvolvidos como clispuser o Regimento Interno. 

Art. 14. O Conselho reunir-se-á pública e semanalmente em sessão ordinária até 04 (quatro) 

vezes ao mês e, em sessão extraordinária, pelo número de vezes que o presidente julgar conveniente, 

quando houver acúmulo de processos que justifique a convocação, sendo que poderá ser 

remunerada a participação do conselheiro até o máximo de 10 (dez) sessões. 

5 l - O Conselho não poderá deliberar com menos de 03 (três) Conselheiros presentes. 

- As sessões serão realizadas em dia e hora prefixados pelo Presidente, ficando 

automaticamente transferidas para a mesma horado primeiro dia útil subseqüente, quando aquele 

recair em feriado ou ponto facultativo. 

3Q - Se não houver número legal, o Presidente, após aguardar por 15 (quinze) minutos a 

formação do quorum, mandará lavrar um termo de presença ficando transferida para a reunião 

imediata, a matéria a ser debatida e votada. 

Art. 15. Os processos serão distribuídos pelo Presidente aos Conselheiros, mediante sorteio, 

garantida a igualdade numérica na distribuição. 

1 - O Conselheiro relator terá o prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento, para 

restituir o processo com o relatório ou parecer; 

- Quando for realizada qualquer diligência, a requerimento do relator ou do 

representante da Fazenda Municipal, estes terão o prazo de 05 (cinco) dias para a sua restituição, 

contados da data em que receberem o respectivo processo. 

- Perderá automaticamente o mandato, o Conselheiro que retiver processos além dos 

prazos previstos nos parágrafos anteriores, salvo: 
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a) por motivo de doença; 

b) no caso de dilatação do prazo por tempo não superior a 07 (sete) dias, em se tratando de 

processo de difícil estudo, desde que devidamente justificado, e que o requeira tempestivamente ao 

Presídente do Conselho; 

4Q - A perda do mandato referida no parágrafo anterior será declarada por iniciativa do 

Presidente do Conselho comunicando-a ao Secretário de Finanças para providenciar nova 

nomeação, convocando imediatamente o respectivo suplente. 

Art. 16. Facultar-se-á ao recorrente ou seu representante legal, a sustentação oral durante o 

julgamento pelo prazo de 10 (dez) minutos, após a exposição do relator. 

Art. 17. Fica impedido de participar do julgamento, o Conselheiro que: 

1 - tenha dado origem ao procedimento fiscal ou dele tenha participado a qualquer título; 

II - faça parte da empresa ou sociedade envolvida no processo, na condição de sócio, cotista, 

acionista, que seja membro da diretoria, ou tenha prestado serviços contábeis, jurídicos ou de 

consultoria nos últimos dois anos; 

III - seja parente do autuante, do impugnante ou recorrente at o terceiro grau. 

Parágrafo Único - Na falta ou impedimento do Conselheiro titular, o Presidente deverá 

convocar o seu suplente. 

Art. 18. As decisões do Conselho serão divulgadas pelos meios habituais da Prefeitura e 

comunicados à parte ínteressada. 

Art. 19. As decisões do Conselho serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente 
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somente o voto de desempate. 

Art. 20. A função de Conselheiro é considerada de relevante interesse público e seu 

exercício, quando atribuído a servidor da Prefeitura, tem prioridade sobre as atividades próprias do 

cargo de que é ocupante. 

Art. 21. As decisões do CMRF tomadas à unanimidade de seus membros, desde que 

reiteradas, após o trânsito em julgado, firmam jurisprudência na esfera administrativa sendo 

obrigatória a sua observância pela administração tributária municipal. 

Art. 22. Os Conselheiros e representantes da Fazenda Municipal perceberão uma 

gratificação de presença por sessão a que comparecerem, no valor de R$ 80,00 (oitenta reais), 

excluídos os ocupantes do cargo de Presidente e Secretário, que são cargos em comissão. 

Parágrafo Único - Mensalmente não poderão ser remuneradas mais do que 10 (dez) sessões, 

entre ordinárias e extraordinárias. 

Art. 23. Ficam criados e incluídos no quadro de servidores da Secretaria Municipal de 

Finanças dois cargos de provimento em comissão sendo, 01 (um) de Presidente do Conselho 

Municipal de Recursos Fiscais, de Padrão CC-2, e outro de Secretário do Conselho Munícipal de 

Recursos Fiscais, de Padrão CC-3. 

Parágrafo Único - As atríbuíções dos cargos criados por este artigo serão definidas por 

Decreto do Executivo Municipal, a ser editado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 24. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se 

fundamentar, será apresentada ao Protocolo Geral da Prefeítura no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da data da intimação constante do procedimento fiscal, devendo mencionar: 

1 - a instância julgadora a quem é dirigida; 
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II - a qualificação do impugnante; 

III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta; e 

IV - as diligências que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as 

justifiquem. 

Parágrafo Único - Será reaberto, o prazo, para nova impugnação, se do exame resultar 

modificação da exigência inicial. 

Art. 25. O julgamento do Processo Administrativo Fiscal, compete: 

1 - em primeira instância ao Chefe do Setor de Tributação; 

II - em segunda instância ao Conselho Municipal de Recursos Fiscais (CMRF), e 

III - em terceira instância, ao Secretário Municipal de Finanças. 

Art. 26. São definitivas as decisões: 

1 - da primeira instância, esgotado o prazo de recurso voluntário; 

II - da segunda instância, esgotado o prazo de recurso; 

III - da terceira instâncía. 

l - Serão também definitivas as decisões, na parte não impugnada ou que não for objeto de 

recurso voluntário. 

2 - A decisão, redigida com simplicidade e clareza, conterá relatório resumido do 
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processo, fundamentos legais, conclusão pela procedência ou improcedência total ou parcial do 

pedido. 

- A impugnação fiscal ou o recurso voluntário serão julgados, no Órgão competente, no 

prazo de 30 (trinta) dias a partir de sua distribuição, ao relator do processo. 

4Q - Se o pedido depender de díligências ou informações complementares, o prazo 

estabelecido no caput deste artigo passará a contar da data de seu retorno ao órgão julgador. 

5Q - O órgão competente dará ciência da decisão ao sujeito passivo, intimando-o quando 

for o caso, a cumprí-ia no prazo de 15 (quinze) dias. 

Art. 27. As decisões do Conselho Municipal de Recursos Fiscais, contrárias à Fazenda 

Municipal, conterão obrigatoriamente recurso ao Secretário Municipal de Finanças, sempre que o 

montante do crédito impugnado for igual ou superior a R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e a decisão 

não for unânime. 

Art. 28. - Compete ao Representante da Fazenda Pública Municipal o recurso de ofício e, 

em caso de omissão, dentro do prazo de 10 (dez) dias da ciência, o autuante. 

Art. 29. Os processos serão distribuídos aos membros, pelo presidente, devendo o relator 

devolver os autos no máximo em 10 (dez) dias, com apresentação de relatório e voto ou pedido de 

diligências. 

Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Prefeitura Municipal de Mso do SuIJES, 05 de fevereiro de 2014. 

Flávia Ro5etqïii 'ií 'Novaes Leite 

Prefeita Municipal 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, REDAÇÃO, FINANÇAS, ORÇAMENTOS E 

FISCALIZAÇÃO. 

Processo n°: PLC 001/2014. 

Interessado: Sua Exa.  Prefeita Municipal de 

Mimoso do Sul/ES, Flávia Roberta Cysne de Novaes Leite. 

Competência Legislativa: Proposição do Prefeito Municipal 

de Mimoso do Sul/ES., à luz do art. 86, V, III. 

Ementa: "Dispõe sobre o Conselho 

Municipal de Recursos Fiscais e dá outras providências". 

Data: 05 de fevereiro de 2.014. 

Relatório: O Projeto de Lei ora ementado traz 

em seu bojo 30 (trinta) artigos em oito laudas digitalizadas, cuja 

ementa segue acima nominada. 

Parecer do Relator  : Tendo analisado paulatinamente o 

Projeto de Lei Complementar n° 001/2014, vê-se que é crível o 

entabulamento do projeto de lei com quórum complementar, 

propiciando os administrados o contraditório e a ampla defesa em 

sede de direito tributário e financeiro, com os meios e recursos 
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inerentes a sua defesa, sem prejuízo de exaurimento da matéria pela 

via judicial. 

Parecer: Esta Comissão julga constitucional 

e oportuno o Projeto de Lei Complementar n° 001/2014, com fulcro 

no art. 111 e 121, ambas da Lei Orgânica do Município, assim como 

no texto constitucional, através do art. 50,  LV, que assegura o 

contraditório e a ampla defesa nos processos administrativos, 

devendo ser observado o quórum de lei complementar. 

'Veni, vidi, vici ("Vim, vi, venci")- Caio Tálio César' Imperador' Romano 

Sala das Comissões, em 06 de março de 2014, às 15:51 

horário de Brasília/DF. 

çi  

Mrcos Moreira Escarpini 

Presidente 
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Newton Coimbra de Resende José Jardel Astolpho 

Relator Relator 
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